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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.wmf]RESOLUÇÃO N.º 02/2017/TP
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 96, inciso III, letra “a”, da Constituição Estadual e art. 57 da Lei Estadual n. 4.964, (COJE), e de conformidade com a decisão do Egrégio Tribunal Pleno, proferida em Sessão Ordinária de 16 de fevereiro de 2017,
Considerando as competências atribuídas às Varas Judiciais de Comarcas de 2ª Entrância, previstas no art. 1º da Resolução 013/2014/TP, 
R E S O L V E:
Art. 1º Autorizar a Presidência do Tribunal de Justiça, a instalar mais 01 (uma) Vara Judicial na Comarca de Mirassol D’Oeste, com a denominação 3ª Vara.
Art. 2º Devidamente instalada a unidade judiciária constante do art. 1º desta Resolução, fica atribuída às Varas Judiciais da Comarca de Mirassol D’Oeste as seguintes competências:
	VARA
	COMPETÊNCIA

	1ª Vara
	Processar e julgar os feitos cíveis em geral, com distribuição alternada e equitativa com a 2ª Vara, e, privativamente, o cumprimento das Cartas Precatórias cíveis.

	2ª Vara
	Processar e julgar os feitos cíveis em geral, com distribuição alternada e equitativa com a 1ª. Vara, e, privativamente, os feitos afetos à Infância e Juventude.

	3ª Vara
	Processar e julgar os feitos criminais em geral, o cumprimento das Cartas Precatórias Criminais, bem como exercer a Corregedoria dos Estabelecimentos Penais e privativamente analisar e julgar os processos decorrentes de Violência Doméstica Familiar Contra a Mulher – Lei n. 11.340/2006, Lei Maria da Penha.


Parágrafo único. Fica excluída a Comarca de Mirassol D’Oeste do art. 1º da Resolução n. 05/2005-OE, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º Atribuir às Varas das Comarcas de Água Boa, Alto Araguaia, Barra do Bugres, Campo Novo do Parecis, Canarana, Chapada dos Guimarães, Nova Xavantina, Paranatinga, Poxoréo, São Felix do Araguaia e Vila Rica, todas com duas Varas, as seguintes competências:”
Art. 3º O Juiz de Direito e Diretor do Foro da Comarca de Mirassol D’Oeste, sob orientação da Corregedoria-Geral da Justiça, se necessário, diligenciará, imediatamente, as providências indispensáveis à instalação e funcionamento das Varas Judiciais, inclusive com a redistribuição dos feitos já ajuizados naquela Comarca.
Parágrafo único. O Departamento de Aprimoramento da Primeira Instância deverá efetuar as adequações necessárias no sistema.
Art. 4º Este Resolução entra em vigor nesta data.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 16 de fevereiro de 2017.
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